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Folha BancariaBraille

luta
o pl da terceirização

Bancários e integrantes de diver-
sas categorias profissionais man-
têm há anos grande mobilização 
contra o projeto de lei 4330/2004 
que legaliza a terceirização fraudu-
lenta no Brasil.
O texto-base do PL foi aprovado 

em oito de abril pela Câmara dos 
Deputados, em meio a protestos de 
milhares de trabalhadores em Bra-
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sília e em vários estados. Foram 324 
votos a favor, vindos de parlamenta-
res do PMDB, PSDB, PDT, PSB, 
PPS, PV, PSD, DEM, PRB, PR, 
PHS, PSC, PP, Pros, PTN, PTB e 
Solidariedade. Contra o projeto de 
lei e a favor dos direitos dos traba-
lhadores foram 137 votos, do PT, 
PCdoB e PSOL.
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A aprovação causou reação imedia-
ta de diversos segmentos da socieda-
de. Além de centrais sindicais, como 
a CUT, magistrados, estudantes, e 
movimentos sociais ampliaram os 
protestos contra o projeto, que au-
toriza a terceirização para todos os 
setores das empresas, inclusive na 
atividade-fim.
Em quinze de abril foi realiza-

do Dia Nacional de Luta contra a 
Terceirização. Diversas categorias 
foram às ruas para demostrar sua 
insatisfação com a medida toma-
da pela Câmara dos Deputados. O 
Sindicato promoveu paralisações 
em importantes centros adminis-
trativos do Itaú, do Santander, do 
Banco do Brasil, da Caixa Federal 
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e do Bradesco. Também produziu 
Folha Bancária detalhando todos 
os malefícios do PL 4330, na qual 
também constam fotos e e-mails 
dos parlamentares que votaram a 
favor da terceirização.
Em 22 de abril, em meio a novos 

protestos dos trabalhadores, a Câ-
mara dos Deputados aprovou uma 
emenda aglutinativa apresentada 
pelo relator Arthur Maia, Solida-
riedade/BA, que manteve o ponto 
mais nocivo do PL, o que autori-
za a terceirização de todas as etapas 
dos processos produtivos de uma 
empresa, inclusive a atividade-fim. 
Dessa vez, no entanto, fruto da 
pressão de diversos segmentos da 
sociedade, o placar foi bem mais 
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apertado com 230 votos a favor do 
PL e 203 pela manutenção dos di-
reitos dos trabalhadores.
Entre os pontos aprovados até 

mesmo a quota para contratação 
de PCDs foi comprometida. Pela 
emenda do deputado Darcísio Pe-
rondi, PMDB-RS, a contabilização 
da quota levará em consideração a 
soma de empregados contratados 
diretamente pela empresa e tercei-
rizados. Atualmente é levado em 
consideração o número de empre-
gados de cada empresa e a partir 
daí destinam-se as vagas. Ou seja, 
haverá redução na oferta de vagas 
às pessoas com deficiência.
Como o projeto ainda será enviado 

ao Senado, a orientação é que to-
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dos participem dessa luta enviando 
mensagens aos parlamentares pe-
los seguintes links www.senado.gov.
br/senadores e www2.camara.leg.br/ 
deputados/liderancas-e-bancadas

Riscos da terceirização
irrestrita
A realidade enfrentada por quem 

já trabalha para empresas terceiri-
zadas dá o retrato 
fiel dos prejuízos 
que terão todos os 
trabalhadores caso 
o PL não seja der-
rubado: salários 
menores, jornada 
maior, exposição 
a acidentes no tra-
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balho, entre outros malefícios.
Atualmente os terceirizados ga-

nham salários 25 por cento me-
nores do que os empregados di-
retos. Nas instituições financeiras 
os terceirizados ganham 70 por 
cento menos que os bancários.
Os terceirizados trabalham em 

média três horas a mais por se-
mana que os contratados diretos. 
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Se a jornada fosse igual à de um 
funcionário direto, estima-se que 
seriam criados 900 mil postos de 
trabalho no país.
Já o número de acidentes de tra-

balho e mortes entre terceirizados 
é bem maior que entre os trabalha-
dores diretos. Só no setor elétrico, 
por exemplo, o número de óbi-
tos entre terceirizados é 3,4 vezes 
maior em relação aos contratados 
diretamente pelas empresas.

Conade é contra
O Conselho Nacional dos Di-

reitos da Pessoa com Deficiên-
cia, o Conade,  divulgou nota, na 
qual se posiciona contrário ao PL 
da Terceirização. 
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Entre as argumentações do con-
selho destaca-se o fato de o proje-
to violar o direito constitucional 
ao pleno emprego e em igualda-
de com os demais trabalhadores. 
Além disso enfatiza que se a ter-
ceirização for legalizada confor-
me o PL, as PCDs terão ainda 
mais dificuldades em conseguir 
emprego e terão de enfrentar si-
tuações adversas no ambiente de 
trabalho no que se refere a equi-
pamentos e mobiliário, muitas 
vezes, inadequados. Até mes-
mo a aposentadoria especial por 
tempo de contribuição será difí-
cil de ser atingida, uma vez que 
será mais rarol conseguir registro 
na Carteira de Trabalho.
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Cadastre-se pelo www.spbancarios.
com.br/servicos/email.aspx e receba 
notícias do Sindicato.
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